
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 373.721 - PE 
(2013/0233640-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CLÁUDIO JOSÉ PINTO VILACA LIMA 
ADVOGADO : LAÉRCIO DE SOUZA RIBEIRO NETO  - PE020533 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. MILITAR. 
DETERMINAÇÃO DE PRISÃO PARA AVERIGUAÇÃO DE CONDUTA SUSPEITA. 
EXÍGUA FRAÇÃO DE TEMPO. ABUSO DE AUTORIDADE. PENA DE 
DEMISSÃO. DESPROPORCIONALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO, EM FACE 
DA PARCA OFENSIVIDADE DA INFRAÇÃO, RECONHECIDA PELA CORTE DE 
ORIGEM. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A intervenção do Poder Judiciário nos atos administrativos 
cinge-se à defesa dos parâmetros da legalidade, permitindo-se a reavaliação do 
mérito administrativo tão somente nas hipóteses de comprovada violação dos 
princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade, sob pena de invasão à 
competência reservada ao Poder Executivo.

2.   No caso dos autos, consta do acórdão proferido pela Corte 
de origem, que a proporcionalidade e razoabilidade, efetivamente, foram violadas 
com a decisão emanada pelo Ministério da Justiça, sendo perfeitamente possível 
ao Judiciário verificas sua extensão e mesmo sua adequação. Assim, não merece 
reparos o referido entendimento.

3.   Agravo Regimental da União a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 13 de março de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 373.721 - PE 
(2013/0233640-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CLÁUDIO JOSÉ PINTO VILACA LIMA 
ADVOGADO : LAÉRCIO DE SOUZA RIBEIRO NETO  - PE020533 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela União contra 

decisão de minha relatoria, que negou provimento ao Agravo em Recurso 

Especial, cuja ementa é a seguinte:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 

MILITAR. DETERMINAÇÃO DE PRISÃO PARA AVERIGUAÇÃO DE 

CONDUTA SUSPEITA. EXÍGUA FRAÇÃO DE TEMPO. ABUSO DE 

AUTORIDADE. PENA DE DEMISSÃO. DESPROPORCIONALIDADE 

DO ATO ADMINISTRATIVO, EM FACE DA PARCA OFENSIVIDADE 

DA INFRAÇÃO. NULIDADE RECONHECIDA PELA CORTE DE 

ORIGEM. POSSIBILIDADE DE CONTROLE JUDICIAL DA 

ADEQUAÇÃO DA SANÇÃO À GRAVIDADE DO ILÍCITO. APLICAÇÃO 

DE SANÇÃO MENOS SEVERA. AGRAVO DESPROVIDO.

2.   Em suas razões recursais, reitera os fundamentos já 

lançados nas razões do Especial, notadamente o de que diante da quantidade e 

da gravidade das irregularidades cometidas, inexiste qualquer ilegalidade, 

desproporcionalidade ou desarrazoabilidade aptas a macular o ato de demissão 

do autor e, consequentemente, ensejar a intervenção do Poder Judiciário (fls. 

1274).

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Agravo em Recurso Especial. 

4.   É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 373.721 - PE 
(2013/0233640-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CLÁUDIO JOSÉ PINTO VILACA LIMA 
ADVOGADO : LAÉRCIO DE SOUZA RIBEIRO NETO  - PE020533 

VOTO 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR. MILITAR. DETERMINAÇÃO DE PRISÃO PARA 

AVERIGUAÇÃO DE CONDUTA SUSPEITA. EXÍGUA FRAÇÃO DE 

TEMPO. ABUSO DE AUTORIDADE. PENA DE DEMISSÃO. 

DESPROPORCIONALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO, EM FACE 

DA PARCA OFENSIVIDADE DA INFRAÇÃO, RECONHECIDA PELA 

CORTE DE ORIGEM. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

1.   A intervenção do Poder Judiciário nos atos 

administrativos cinge-se à defesa dos parâmetros da legalidade, 

permitindo-se a reavaliação do mérito administrativo tão somente nas 

hipóteses de comprovada violação dos princípios da legalidade, 

razoabilidade e proporcionalidade, sob pena de invasão à 

competência reservada ao Poder Executivo.

2.   No caso dos autos, consta do acórdão proferido pela 

Corte de origem, que a proporcionalidade e razoabilidade, 

efetivamente, foram violadas com a decisão emanada pelo Ministério 

da Justiça, sendo perfeitamente possível ao Judiciário verificas sua 

extensão e mesmo sua adequação. Assim, não merece reparos o 

referido entendimento.

3.   Agravo Regimental da União a que se nega 

provimento.

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida.

2.   Conforme afirmado na decisão combatida, cumpre 

esclarecer, em primeiro lugar, que o Poder Judiciário pode - e deve - analisar o ato 

administrativo que aplica a sanção de demissão a Servidor Público, para verificar 
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(i) a ocorrência dos ilícitos imputados ao Servidor e (ii) mensurar a adequação da 

reprimenda à gravidade da infração disciplinar.

3.   Assim, ainda que se adote (o que não é o caso) a 

orientação mais rígida de que o mérito do ato administrativo pertence unicamente 

à autoridade administrativa competente, sendo vedado ao Poder Judiciário rever o 

juízo administrativo, por certo não se pode admitir empecilho à atividade 

jurisdicional no que concerne à análise da simetria entre a infração praticada e a 

penalidade imposta ao Servidor, uma vez que a imposição de sanções - tanto na 

esfera administrativa quanto na penal - deve se fiar rigorosamente aos princípios 

da proporcionalidade, razoabilidade e individualização das penas; eis a ementa de 

precedente que se adapta a essa orientação:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. PROCESSO 

DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO. ATO VINCULADO. APLICAÇÃO. 

ADVOCACIA E IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. NÃO 

CARACTERIZAÇÃO DAS CONDUTAS UTILIZADAS COMO 

FUNDAMENTO DO ATO DEMISSÓRIO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS 

DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. PENA ANULADA.

1.   A aplicação de penalidades, ainda que na esfera 

administrativa, deve observar os princípios da proporcionalidade e da 

individualização da pena, isto é, a fixação da punição deve ater-se às 

circunstâncias objetivas do fato (natureza da infração e o dano que 

dela provir à Administração), e subjetivas do infrator (atenuantes e 

antecedentes funcionais). A sanção não pode, em hipótese alguma, 

ultrapassar em espécie ou quantidade o limite da culpabilidade do 

autor do fato.

2.   A motivação da punição é indispensável para a sua 

validade, pois é ela que permite a averiguação da conformidade da 

sanção com a falta imputada ao servidor. Sendo assim, a afronta ao 

princípio da proporcionalidade da pena no procedimento 

administrativo, isto é, quando a sanção imposta não guarda 

observância com as conclusões da Comissão Processante, torna ilegal 

a reprimenda aplicada, sujeitando-se, portanto, à revisão pelo Poder 

Judiciário, o qual possui competência para realizar o controle de 

legalidade e legitimidade dos atos administrativos.
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3.   A configuração da advocacia administrativa pressupõe 

que o servidor, usando das prerrogativas e facilidades resultantes de 

sua condição de funcionário público, patrocine, como procurador ou 

intermediário, interesses alheios perante a Administração.

4.   O art. 9o. da Lei 8.429/92 define que constitui ato de 

improbidade administrativa importando enriquecimento ilícito auferir 

qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício 

de cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas entidades nela 

mencionadas.

5.   Hipótese em que o Recorrente teria protocolado, para 

terceiros, uma única vez, um pedido de transferência de um único 

veículo na CIRETRAN, sem notícia de que estivesse auferindo alguma 

vantagem por isso ou se utilizando do cargo que ocupava para obter 

algum benefício.

6.   Recurso provido para conceder a segurança (RMS 

20.665/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 30.11.2009).

4.   Dest'arte, o entendimento do Tribunal de origem quanto à 

possibilidade de o Poder Judiciário intervir no mérito administrativo, quando 

verificada a violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade da 

sanção aplicada em decorrência de condenação de Servidor Público em processo 

administrativo disciplinar,  encontra amparo na jurisprudência do STJ. Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO. PENA DE 

PERDIMENTO DA MERCADORIA. RECONHECIMENTO DA 

DESPROPORCIONALIDADE PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. 

SUBSTITUIÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO DA PENALIDADE 

IMPOSTA PELO ADMINISTRADOR PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. 

AGRAVO INTERNO DO FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.

1. Consoante entendimento consolidado nesta Corte 

Superior, a intervenção do Poder Judiciário nos atos administrativos 

cinge-se à defesa dos parâmetros da legalidade, permitindo-se a 

reavaliação do mérito administrativo tão somente nas hipóteses de 

comprovada violação aos princípios da legalidade, razoabilidade e 

proporcionalidade, sob pena de invasão à competência reservada ao 

Poder Executivo.
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2. Na hipótese dos autos, declarada a nulidade do auto de 

infração pela ilegalidade da apreensão e decretação de perdimento 

de mercadorias, por malferimento à proporcionalidade, é defeso ao 

Poder Judiciário imiscuir-se no mérito administrativo, para o fim de 

substituir aquelas penalidades contidas no Auto de Infração, lavrado 

pela Autoridade Alfandegária, por multa prevista na legislação 

aduaneira, sob pena de o provimento jurisdicional substituir o próprio 

Administrador Público, a quem compete a aplicação e mensuração da 

sanção administrativa. Precedente: RMS 20.631/PR, Rel. Min. 

ARNALDO ESTEVES LIMA, DJ 28.5.2007.

3. Agravo Interno da Fazenda Nacional desprovido (AgInt no 

REsp 1271057/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 25/05/2017)

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 

ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

PROCESSO DISCIPLINAR. POLICIAL MILITAR. ABSOLVIÇÃO POR 

AUSÊNCIA DO ILÍCITO PENAL E AUSÊNCIA DE PROVA DA 

AUTORIA. IRREGULARIDADE DE PROCEDIMENTO. PENA DE 

DEMISSÃO. DESPROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO APLICADA. 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA PROVIDO. DECISÃO 

MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Em se tratando de imposição penalidade de demissão, a 

Administração deve observar os princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade entre ato e sanção, o que não ocorreu no presente 

caso.  Precedentes do STJ.

2. Muito embora tenha havido impropriedade na conduta 

adotada pelo agravado, verifica-se que a pena de demissão, imposta 

pelo Subcomandante-Geral da PM do Estado do Amazonas, contraria 

os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, tendo em vista não 

haver, nos autos, qualquer prova de que tenha ocorrido fato típico ou 

antijurídico, que ensejasse sanção de tamanha gravidade.

3. "O controle pelo Poder Judiciário de ato administrativo 

eivado de ilegalidade ou abusividade não viola o princípio da 

separação dos poderes, podendo-se aferir a razoabilidade e a 
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proporcionalidade da sanção aplicável à conduta do servidor" (RE 

634900 AgR, Relator(a): Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, julgado em 

02/04/2013).

4. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em 

jurisprudência do STJ, razão pela qual não merece reforma.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no RMS 33.754/AM, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 2T, julgado em 18.11.2014, 

DJe 24.11.2014).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO. SINDICÂNCIA. PENALIDADE DE SUSPENSÃO. 

SÚMULA 126/STJ. INAPLICABILIDADE. PROPORCIONALIDADE DA 

PENALIDADE APLICADA. POSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO.

1. Não merece ser acolhida a tese de incidência da Súmula 

126/STJ, quando o acórdão estadual não se utilizou de qualquer 

fundamento constitucional.

2. É possível o Poder Judiciário apreciar a penalidade 

disciplinar aplicada, tanto em relação ao princípio do contraditório e da 

ampla defesa, como também em relação à proporcionalidade e à 

razoabilidade. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp 643.095/RN, Rel. Min. ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA, 6T, 

julgado em 6.6.2013, DJe 14.6.2013).

5.   Diante de tais pressupostos, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental.

6.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0233640-0 AREsp 373.721 / PE

Números Origem:  00058804020114058300  2011405830002  58804020114058300

PAUTA: 13/03/2018 JULGADO: 13/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CLÁUDIO JOSÉ PINTO VILACA LIMA 
ADVOGADO : LAÉRCIO DE SOUZA RIBEIRO NETO  - PE020533 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Reintegração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CLÁUDIO JOSÉ PINTO VILACA LIMA 
ADVOGADO : LAÉRCIO DE SOUZA RIBEIRO NETO  - PE020533 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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